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RESUMO

- A relacao juridico-tributéria gira em torno do poder publico ou do contribuinte ou responsavel. - Nessa
relacdo, o sujeito ativo é a pessoa juridica de direito publico, titular da competéncia para decretar o tributo e
exigir o seu pagamento (CTN, art. 119), - Sujeito passivo € o devedor da prestacédo (CTN, art. 121). -
Ocorrendo a mora, dispde o titulo do crédito tributario da acéo propria para exigir do sujeito passivo o
cumprimento da obrigacdo. - Contrariamente, efetuado o pagamento de tributo indevido, a lei confere ao
sujeito passivo o remédio juridico adequado para compelir o sujeito ativo a restituicdo - O Imposto sobre
Operages Financeiras é da competéncia exclusiva da Unido Federal, cujo produto lhe pertence, a teor do
disposto no art. 21, inciso VI, da Constituicdo da Republica. - Ela, portanto, é que deve figurar no polo
passivo da agéo de repeticao de indébito. - A funcao do Banco Central consiste em fiscalizar as instituicdes
financeiras autorizadas a operar em cambio, que cobram e recolhem o produto em atinéncia, por delegacéo
da Unido nos termos do art. 3° do Decreto-Lei n® 1.783, de 18-04-80. - Essa fungéo, bem como a de recolher
e aplicar, por delegacao, as penalidades cabiveis, ndo desnatura o vinculo juridico tributério, isto é, ndo
torna a autarquia sujeito ativo da obrigacéo. - Procede, a vista das razdes expostas, a alegacéo do apelante,
visto como ndo paira ddvida sobre a sua ilegitimidade passiva "ad causam". Julgado em 19-03-1986 Revista
do Tribunal Federal de Recursos, N° 136 - Pag. 257 EMFOR 470

EMENTA
llegitimidade passiva "ad causam" do Banco Central do Brasil, uma vez que & Unido pertence a competéncia
para instituir o tributo e sua receita.



